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Sessão de  06 de- , setembrode 19  90	 ACÓRDÃO N2  
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Recurso n2 
58.405 - PIS REPIQUE EX.: DE 1985

Recorrente CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SANTA RITA DE CÁSSIA LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA - PB

PIS-REPIQUE - LANÇAMENTO REFLEXO - Tra-
tando-se de tributação reflexa objetivan
do a cobrança da contribuição devida aS
Programa de Integração Social calculada'
com base no imposto de Renda de Pessoa Ju-
rídica o julgamento do processo no qual
foi exigido o tributo, tido como proces-
so principal, faz coisa julgada no pro-
cesso decorrente, ante a íntima relação'
de causa e efeito existente entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur-

so interposto por CASA DE SAODE E MATERNIDADE SANTA RITA DE CÁSSIA

LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho'

de Contribuintes, por unanimidade de votos, determinar a remessa dos

autos ã D.R.F. em João Pessoa-PB, a fim de que seja prolatada nova

decisão de primeiro grau, ã vista do que for decidido no processo '

matriz, por força do Acórdão n9 101-80.432, nos termos do relatório

e voto que passam a integrar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheil

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, , CRISTóVÃO ANCHIETA DE PAIVA,CEA

SO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSÉ EDUARDO RANGEL D

ALCKMIN. ESTEVE AUSTENTE POR MOTIVO JUSTIFICADO O SR. CONSELHEIRO

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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. SERVIÇO POBLICO FEDERAL

MROCESSON9 10467-002.060/89-20

RECURSO NO: 58.405

ACORDÃON9: 101-80.595

RECORRENTE :CASA DE SAúDE E MATERNIDADE SANTA RITA DE CASSIA .LTDA.

RELATÕRI:-0

CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SANTA RITA DE CASSIA-LTDA.

com sede em Rio Tinto-Pai recorre de Decisão prolatada pelo Delega

do da Receita Federal em João Pessoa-PB, através da qual foi :con-

firmado o lançamento da contribuição devida ao Programa de Integra

ção Social com base no Imposto de:Renda-Pessoa Jurídica do exercí-

cio de 1985 (PIS/REPIQUE), com base no art. 39 da Lei n9 07/70,1e-

.

	

	 tra "a",	 29, acrescida de encargos legais, efetuado em docorrên-

cia de lançamento 'ex officio instaurado contra a referida pessoa

jurídica nos autos do processo n9 10467 .-002.059/89-41, do qual es-

te decorre.

2. O lançamento foi impugnado às fls. 09/10, tendo a in-

teressada se reportado às razões apresentadas na defesa do proces-

so principal.

3. A efeito do que ocorrera com, o processo principal, a

exigência foi integralmente mantida através da Decisão de . fIs.21/22

fundamentando-se a autoridade a quo no princípio da decorrência, no

qual o julgamento do processo matriz faz coisa julgada, no mesmo '

grau de jurídição, no processo reflexo.

4. Segue-se às fls. 25 o tempestivo Recurso para este Co

legiado, cujas razões são lidas em Plenário.

É o relatório.
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Acórdão n9 101-80.595
•
•

VOTO_

Conselheiro Raul Pimentel, Relator:

Examinando O recurso n9 96.567, interposto pela inte-

ressada nos autos do Processo n9 10467-002.059/89-41 . , do qual este'

decorre, esta Cãmara, através do Acórdão n9 101-80.432, em sessão '

de 07.08.90, determinou que aqueles autos fossem baixadosà reparti

ção de origem, a fim de que a peça recursal fosse apreciada como im

pugnaçãO.

No caso trata-se de contribuição devida ao Programa I	 ,

de Integração Socia,1 deduzida do imposto de Renda de Pessoa Jurldi-

ca (PIS/REPIQUE)calculada nos mesmos valores da parcela deduzida do

imposto de renda exigido naquele procedimento.

A jurisprudência do Colegiado cristalizou-se no senti

do de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada no pro,,,

cesso decorrente, no mesmo grau de jurisdiçãO, ante a íntima rela,,,

ção de causa e efeito existente entre ambos.

Ante o exposto,,voto no sentido de baixar os autos

à repartição de origem a fim de que outra decisão seja proferida,

em consonância com aquela que vier a ser dada no processo principal. I

	 RAULWailn EN •	 R 'ATOR.
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